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Resumo: O texto problematiza a relação entre educação e democracia num diálogo entre
os campos da educação e da ciência política. Postula capital social como mediação conceitual
e procedural no desenvolvimento de práticas educativas e ações políticas mais protagônicas,
questionando tanto a educação domesticadora quanto a democracia poliárquica como
processos que não dão conta da promoção de uma cidadania plena e emancipadora.
Palavras-chave: educação, capital social, democracia.
Abstract: The article discusses the relationship between education and democracy in a
dialogue between the fields of education and political science. It postulates social capital as
a conceptual and procedural mediation in the development of educational practices and
more effective political actions, challenging both an education that domesticates and a
polyarchic democracy as processes that are not sufficient to promote an emancipatory and
full citizenship.
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Educação e democracia estão es-
treitamente relacionadas: um cidadão
educado politicamente é uma condi-
ção necessária para o funcionamen-
to democrático. No tensionamento
desta relação, no entanto, um con-
junto de questões se colocam: que
tipo de educação deveria ser esta?
Qual a participação da prática políti-
ca neste processo educativo? Como
as teorias sobre democracia tratam a
questão da participação? Que papel
atribuem ao cidadão neste processo?
Que processos educativos produzem
capital social? De que forma capital
social pode contribuir para a
solidificação democrática? Estas são
questões perseguidas neste artigo
que busca problematizar a relação
entre educação e democracia num
diálogo entre os campos da Educa-
ção e da Ciência Política.
Educação e democracia
Baquero (2004), examinando o de-
bate que existe na literatura sobre a
relação entre democracia e educação,
destaca controvérsias a respeito des-
ta questão. A autora, apoiada em
Villegas-Reimers (1995), refere que,
muitas vezes, países com populações
com altos níveis de escolarização têm
se afastado do regime democrático,
revelando que nem todo tipo de edu-
cação é garantia de democracia. Nas
palavras de Villegas-Reimers (1995, p.
52): “De hecho, en los países con
regímenes más opresores se
encuentra que la educación há sido
utilizada como herramienta de esa
opresión”.
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que a maioria dos estudos demons-
tram que não há democracia sem edu-
cação, ou seja, não existe um país
democrático com uma população não
educada.
Deste modo, embora a educação
seja necessária, ela não é a condição
suficiente para a existência de uma
democracia. Não existe, de acordo
com Rifkin (1999), na literatura, estu-
do empírico sobre os efeitos da edu-
cação na democracia latino-america-
na. No entanto, estudo desenvolvi-
do por Garay e Schvartzman (1987)
evidencia o pouco conhecimento que
os cidadãos latino-americanos –
paraguaios – têm sobre a vida demo-
crática. Resultados de entrevistas
realizadas com cerca de 2000 pesso-
as entre 19 e 24 anos de idade revela-
ram, que: somente 33% dos entrevis-
tados disse que um componente bá-
sico de ser cidadão é ter direitos po-
líticos; 33% não sabia o que era a
Constituição; somente 66% sabia o
que era votar e, embora a grande mai-
oria valorizasse o direito de livre ex-
pressão, 40% disse que o governo
não deveria ser criticado, pois os
governantes sempre sabiam o que
faziam ou porque criticar o governo
era um comportamento subversivo.
Embora estes resultados possam
ser explicados pelo fato de que esta
era a situação no Paraguai depois de
tantos anos em um regime democráti-
co, resultados similares foram encon-
trados em países latino-americanos
com uma tradição democrática, como
a Venezuela, onde a pesquisa de
Mendez et al. (1989) identificou que
cerca de 70% dos entrevistados não
tinha conhecimento de seus direitos
constitucionais mais básicos. Pouco
conhecimento e muito baixo interesse
pela vida democrática é referido tam-
bém por Rodriguez (1987, 1989) em
pesquisas realizadas em países latino-
americanos – Argentina, Chile Uru-
guai, Paraguai, Costa Rica, Venezuela,
Colômbia, Peru e Nicarágua.
Resultados semelhantes são rela-
tados por pesquisadores brasileiros:
Nazzari (1995), em estudo sobre a so-
cialização política de jovens
paranaenses, e Baquero (1997), em
pesquisa com adolescentes gaúchos.
Nazzari (1995) constatou que os jo-
vens paranaenses têm vago conheci-
mento dos problemas nacionais e ca-
recem de valores democráticos fun-
damentais como a confiança nas pes-
soas e nas instituições. Baquero (1997)
observou, por parte dos adolescen-
tes gaúchos, a tendência à descrença
e ao ceticismo em relação à política e
aos valores democráticos, apesar de
manifestarem um sentimento favorá-
vel à democracia de forma abstrata,
Schmidt (2001), em estudo sobre ju-
ventude e política no Brasil, destaca:
“Há uma série de traços que se repe-
tem nas pesquisas localizadas em di-
versos pontos geográficos no Brasil:
preferência pela democracia num sen-
tido abstrato, baixa eficácia política,
descrença nos políticos e nas institui-
ções, sensibilidade para as idéias de
mudança mas sem orientações ideoló-
gicas definidas, pequena participação
política efetiva” (p. 209).
Por outro lado, de acordo com
Blair (2003), relativamente pouco co-
nhecimento se tem a respeito do im-
pacto de programas de educação cí-
vica. Mesmo nos Estados Unidos,
onde a educação cívica já tem uma
tradição no sistema educacional, re-
sultados de pesquisas revelam que
seus efeitos incidem em somente
duas dimensões – competência de-
mocrática e valores democráticos –,
dentre as três dimensões que consti-
tuem as características essenciais do
que uma participação cidadã numa
democracia deve envolver, não influ-
enciando, portanto, na dimensão do
comportamento democrático.
Competência democrática envol-
ve conhecimento sobre política, ha-
bilidades cívicas e senso de eficácia
política. Valores democráticos dizem
respeito, dentre outros, à tolerância
a pontos de vista divergentes e ao
suporte a políticas democráticas.
Comportamento democrático, por sua
vez, está relacionado com a participa-
ção política, em nível local e nacional.
Esses dados têm levado os pes-
quisadores a questionar que tipo de
educação política é necessária. Con-
forme destaca Villegas-Reimers (1995,
p. 52): “Entonces no es que cualquier
educación es deseable; es que tiene
que haber un tipo particular de
educación que prepare a los
ciudadanos para vivir en democracia
[...] Hace falta educar para la demo-
cracia explícitamente.”
Parte da educação numa democra-
cia representativa tem a ver com a
educação cívica. Para atingir esse
objetivo, os cidadãos necessitam ter
conhecimento a respeito da natureza
dos direitos civis e políticos e tam-
bém a respeito das instituições de-
mocráticas responsáveis pela garan-
tia de tais direitos. Ter conhecimento
cívico, no entanto, não é suficiente
para o desenvolvimento de uma edu-
cação democrática. Há a necessida-
de de desenvolver virtudes democrá-
ticas, como o objetivo de formar ci-
dadãos que tenham uma disposição
para agir no espaço público, no sen-
tido de proteger liberdades civis e
direitos políticos.
Gentili (2000, p. 154), ao questio-
nar qual educação para qual cidada-
nia, numa reflexão sobre a formação
do sujeito democrático afirma que: a
formação da cidadania supõe a pos-
sibilidade de criar espaços educativos
nos quais os sujeitos sociais sejam
capazes de questionar, de pensar, de
assumir e também de submeter à crí-
tica não somente os valores, normas
e direitos morais de indivíduos, gru-
pos e comunidades, mas também os
seus próprios valores.
Em relação a essa discussão, Freire
dá uma contribuição fundamental ao
problematizar a educação como prá-
tica para a emancipação. Esta, no
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nosso entender, é essencial para que
se possa educar para a democracia.
Uma ação pedagógica como prática
para a emancipação exige o desen-
volvimento de um pensamento críti-
co, o que implica, necessariamente,




caracteriza-se como “[...] inquietação
indagadora, como inclinação ao
desvelamento de algo, como per-
gunta verbalizada ou não, como pro-
cura de esclarecimento, como sinal
de atenção que sugere alerta [...],
conforme Freire em diálogo com
Shor, em Medo e Ousadia (Freire e
Shor, 1986, p. 35).
Uma educação emancipadora não
é só uma questão de métodos e téc-
nicas. Não é esse o problema, como
alerta Freire (Freire e Shor, 1986:48.)
“A questão é o estabelecimento de
uma relação diferente com o conhe-
cimento e com a sociedade”.
Assim como a educação não é só
uma questão de métodos, da mesma
forma a democracia não é só uma
questão de procedimentos (Baquero,
2003). Se essas premissas fossem
verdadeiras, bastaria, como diz Freire
(in Freire e Shor, 1986, p. 48), “mudar
algumas metodologias tradicionais
para outras mais modernas”, assim
como, “para se ter uma sociedade
mais democrática bastaria que fossem
mudados os procedimentos políticos
– (de voto de legenda para voto
distrital, do presidencialismo para o
parlamentarismo)” (Baquero, 2003b).
Isto coloca em discussão, no campo
da ciência política, o paradigma
institucional ou minimalista da demo-




Uma característica marcante, nos
últimos anos, no campo das ciências
sociais tem sido o reconhecimento de
que os problemas sociais não podem
e não têm sido resolvidos pelo cami-
nho institucionalizado. Vale dizer: o
pressuposto de que basta recorrer a
procedimentos e regras tem se mos-
trado pouco consistente na prática,
no que diz respeito à questão da ci-
dadania, e, mesmo que se admita que
os países latino-americanos têm pou-
co tempo de vivência democrática, e
a despeito dos avanços na engenha-
ria institucional, se examinados os
indicadores sociais, constata-se que
pouco se tem avançado na supera-
ção de uma situação de crescente
desemprego e exclusão social.
Na tentativa de tentar compreen-
der os obstáculos que os países da
América Latina enfrentam no proces-
so de construção de uma cultura po-
lítica participante e normativamente
democrática, os cientistas políticos
têm orientado seus esforços para
além dos enfoques predominantes na
área, principalmente o paradigma
institucional. Como resultado, várias
perspectivas teóricas têm surgido
como alternativas para explicar as
deficiências dos paradigmas tradici-
onais, como, por exemplo, o da de-
mocracia representativa. Nesse con-
texto, a democracia deliberativa de
Habermas, a democracia radical de
Mouffe, a democracia participativa de
Pateman e a democracia reflexiva de
Giddens têm se constituído como
pontos de referência para repensar o
processo de fortalecimento democrá-
tico. Essas perspectivas têm em co-
mum a valorização do ser humano e a
comunidade como atores ativos e
participantes na arena política. É o
que alguns autores (Barber, 1984) tem
referido como uma sociedade civil
vibrante.
A viabilidade de uma sociedade
com essas características, por sua
vez, depende da força de seu con-
teúdo cívico. Nas democracias mo-
dernas, a disciplina cívica sustenta
tanto a coesão social quanto a liber-
dade dos cidadãos. Quando se esta-
belece entre as pessoas um alto grau
de concordância normativa sobre di-
reitos e responsabilidades, as comu-
nidades cívicas se mostram mais co-
esas e com menos controles formais
sobre os indivíduos. Nesse sentido,
a comunidade cívica ajuda a manter
as liberdades individuais, não como
um substituto do governo, mas como
parte complementar essencial para
seu fortalecimento e eficiência.
Embora os méritos dessa aborda-
gem, quando tais perspectivas são
aplicadas em sociedades cujas carac-
terísticas são radicalmente diferentes
das que as originaram, é inevitável
cair num normativismo que pode atra-
sar o desenvolvimento de mecanis-
mos que fortaleçam a democracia
nessas sociedades. Por exemplo, não
se pode negar que a deliberação para
alcançar consensos básicos sobre
determinados temas conflitivos seria
a saída ideal para atenuar áreas de
potencial discordâncias que poderi-
am gerar crises institucionais. Na prá-
tica, no entanto, em países, social e
economicamente desiguais, há a pos-
sibilidade de um segmento majoritá-
rio da sociedade não ter as condições
objetivas para deliberar com outros
atores, cujo capital cultural e econô-
mico é mais elevado, os quais impõem
seus desejos e objetivos aos demais.
Em países como o Brasil, onde as re-
lações de clientelismo e patrimonia-
lismo são estruturais, mesmo os indi-
víduos com igualdade formal de deli-
beração, às vezes, se submetem,
consciente ou inconscientemente, às
diretrizes daqueles que têm condi-
ções de impor suas vontades em vir-
tude do poder simbólico a eles atri-
buído pelos pares ou pelo uso real des-
se poder para conceder recompensas
materiais ou simbólicas àqueles que
cooperam com eles e os apóiam.
O ponto de partida para um traba-
lho que enfatiza a importância do ci-
dadão no processo político é o de
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ente ativo não se constitui num subs-
tituto de um governo democrático,
mas é visto como espaço livre no
qual atitudes e comportamentos de-
mocráticos são construídos. Outros-
sim, a discussão sobre a reativação
da sociedade para um papel de mais
ingerência nas políticas públicas não
se constitui numa nostalgia republi-
cana de um passado localista, do
“negócio é ser pequeno” ou de
autogoverno (Tocqueville, 2000), e
sim de uma ação estratégica de fun-
damental importância nas socieda-
des contemporâneas, cujo objetivo
é o de fortalecer a democracia, incor-
porando novas instituições que fun-
cionam na sociedade, mas que não
encontram respaldo na institucio-
nalidade atual.
Dessa forma, torna-se essencial
redefinir o que se entende por socie-
dade civil num mundo caracterizado
por novas relações sociais, um novo
paradigma de globalização e o
surgimento de novas identidades
coletivas.
Na perspectiva mais ortodoxa
(perspectiva liberal), a idéia de soci-
edade civil é utilizada para se referir
a aspectos mais funcionais e
operacionais da democracia, na qual
a dimensão institucional é o princi-
pal fundamento. A sociedade civil é
sinônimo de setor privado de merca-
do, e o mundo cívico é visto como
composto de dois setores rivais e
incompatíveis: o setor público (eles)
e o setor privado (nós). No primeiro,
domina o governo e suas institui-
ções, enquanto, no segundo, preva-
lece tudo o que possa ser imaginado
(indivíduos a organizações sociais e
associações civis). De acordo com
essa perspectiva, o setor público é
definido pelo poder (coerção), en-
quanto que o setor privado é consi-
derado como o lócus onde prospera
a liberdade (o mercado é visto como
a condição de privacidade e indivi-
dualidade). Como conseqüência, o
crescimento de um setor ocorre ine-
vitavelmente em prejuízo do outro.
Assim, a lógica liberal estabelece que
mais poder do governo significa me-
nos liberdade individual:
O dualismo estabelecido leva ao
teorema liberal de que, se não se gos-
ta do governo, é necessário limitá-
lo, reduzi-lo, privatizar as suas fun-
ções civis e, dessa forma, deixar os
indivíduos, as corporações e as co-
munidades livres para agir como
queiram. Nesse sentido, as associa-
ções civis ou a vida comunitária se
restringem a cooperativas de consu-
mo ou associações que defendem
seus direitos de um Estado
interveniente. Não há, portanto, es-
paço para cooperação, solidarieda-
de e relações sociais pautadas pela
confiança e sociabilidade. A noção
de liberdade está presente num sen-
tido amplo, mas a noção de sociabili-
dade está quase completamente au-
sente. De certa forma, esse pensa-
mento explicaria por que algumas
democracias que têm privatizado
suas funções cívicas não têm con-
seguido estabelecer as bases de
construção de uma cultura política
participativa e democrática. As pes-
soas, embora tenham um senso mais
acurado dos seus direitos, não parti-
cipam ou se engajam em atividades
políticas, refletindo uma atitude
ambivalente no campo democrático.
Segundo Barber (1984), graças às
instituições formais, consumidores
se tornam eleitores, porém os eleito-
res, satisfeitos como clientes do go-
verno, não se tornam cidadãos num
sentido mais profundo. Assim, na
perspectiva liberal da sociedade ci-
vil, as relações sociais são mínimas e
rudimentares e se mantêm instrumen-
tais. O cidadão como cliente, o elei-
tor como cliente e o participante de-
mocrático como consumidor. Não
surpreende que, nessa visão, preva-
leça o hiperindividualismo.
Na perspectiva comunitária da
sociedade civil, o espaço também é
definido em duas esferas: a pública
e a privada; porém, os
comunitaristas, visto considerarem
que a vida em comunidade precede
o individualismo, vêem a sociedade
civil como um emaranhado de rela-
ções sociais complexas que articu-
lam as pessoas dentro de estruturas
como: a família, clubes, comunidade
de vizinhos. Dessa forma, a dimen-
são contratualista, na visão dos li-
berais, é substituída pela orientação
dos comunitaristas que enfatizam a
interação e a inclusividade. Os
comunitaristas consideram que as
associações humanas são dadas (já
existem) e não escolhidas (voluntá-
rias). A conseqüência dessa orien-
tação é que as relações sociais são
excludentes para aqueles que não
fazem parte da comunidade forma-
da. Desse modo, a eficiência da de-
mocracia depende da sua capacida-
de de se reinventar cotidianamente.
Enquanto, na perspectiva liberal, o
ideal seria a eliminação literal do
Estado, na visão comunitarista pa-
rece, muitas vezes, que se quer su-
bordinar o Estado e suas instituições
à comunidade.
Essas duas perspectivas têm sido
criticadas por Barber (1984), para
quem a tendência, tanto de liberais
quanto comunitários, em dividir o
espaço entre a esfera pública e a es-
fera privada nos condena a escolhas
políticas que não são nem desejáveis
nem realistas. Para sair desse dilema,
ele propõe o espaço social dividido
em três espaços distintos. Além do
mercado e do governo, o autor pro-
põe um espaço denominado de setor
cívico. Esse setor se define por aque-
las comunidades cívicas que se qua-
lificam como comunidades de sóci-
os, que são suficientemente abertas
e igualitárias para permitir participa-
ção cívica na base do voluntariado.
Nessa perspectiva, esse terceiro do-
mínio possibilita o engajamento cívi-
co que não é governamental nem es-
tritamente privado, mas compartilha
tanto as virtudes da esfera privada
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quanto as da esfera pública. Propor-
ciona um espaço de trabalho, negó-
cios e outras atividades que não
enfocam nem serviços nem lucro.
Gera também um domínio comunica-
tivo de civilidade ou age como base
para discursos de respeito mútuo e a
busca de uma compreensão comum,
na medida em que permite a expres-
são de diferenças e a identificação
de conflitos.
Entre governos burocráticos, em
que os cidadãos não confiam
(Putnam, 1996), e mercados privados,
que não proporcionam valores mo-
rais e cívicos, os cidadãos se sentem
desamparados. Para Barber (1984),
um país livre depende, para garantir
sua liberdade, não de instituições
democráticas formais nem tampouco
de mercados comerciais livres, mas
de uma sociedade civil vibrante. Sem
essa sociedade, os políticos se tor-
nam profissionais e se desligam da
realidade dos seus constituintes, le-
vando os cidadãos a um papel de
passividade e alienação. Para
revitalizar essa sociedade é neces-
sário, portanto, incorporar as asso-
ciações que, no passado recente,
não eram vistas como sendo insti-
tuições legais de articulação e repre-
sentação política pelos organismos
convencionais de regulação das re-
lações sociais. A possibilidade de
revitalização desse tipo de socieda-
de estaria localizada no conceito de
capital social.
Capital social
Recentemente, uma corrente da
teoria democrática tem enfatizado a
relação entre capital social e demo-
cracia, postulando que uma vida
associativa vigorosa beneficia a cri-
ação e manutenção da democracia.
Trata-se de uma corrente alterna-
tiva para analisar a questão do de-
senvolvimento que surge na década
de 1990, segundo a qual se passa a
examinar a importância de incorpo-
rar valores culturais no crescimento
econômico e nos modelos de desen-
volvimento. Face ao fracasso das
políticas recomendadas pelo Con-
senso de Washington, que não pro-
duziram crescimento econômico
sustentável, as atenções se volta-
ram para avaliar o papel que CS teria
no referido processo.
O capital social tem se transfor-
mado em conceito importante nas
últimas duas décadas. Os defenso-
res desta perspectiva argumentam
que CS pode gerar um conjunto de
atividades com resultados positivos,
incluindo mais prosperidade econô-
mica, maior segurança comunitária e
governos mais responsivos e res-
ponsáveis. De fato, de acordo com
Young (2000), o desenvolvimento
contemporâneo de governos locais,
ou seja, a margem das provisões
paternalistas e burocráticas, pode
ser visto como uma exigência para o
desenvolvimento e manutenção de
elevados índices de CS.
Dessa forma, capital social é atu-
almente referência essencial nos de-
bates sobre o desenvolvimento co-
munitário e sustentável. Tal impor-
tância deriva do fato de que as re-
des sociais e as normas de recipro-
cidade e confiança podem gerar re-
sultados positivos, porque materia-
lizam o potencial do cidadão para se
envolver em atividades que exigem
a ação coletiva, principalmente quan-
do a política convencional não con-
segue motivar as pessoas a se en-
volver ou se engajar em ações de
desenvolvimento comunitário.
A categoria capital social é conhe-
cida no meio acadêmico desde 1916,
com os estudos de Lyda Judson
Hanifan sobre as escolas comunitá-
rias rurais dos EUA, e se populari-
zou a partir dos anos de 1980, com
os estudos de Pierre Bourdieu (1998),
James Coleman (2000), Robert
Putnam (1995), Francis Fukuyama
(1995), dentre outros.
Para a compreensão da catego-
ria capital social contribuem as pes-
quisas de autores como Émile
Durkheim, Max Weber, Alex de
Tocqueville e Edward Banfield, cuja
produção contém elementos precur-
sores do conceito de capital social,
enfatizando a importância da socie-
dade civil e das associações volun-
tárias para a consolidação da demo-
cracia e do bem-estar da coletivida-
de. Lyda Judson Hanifan (1916), na
sua pesquisa sobre as escolas co-
munitárias rurais, já usou o termo
capital social, como também a urba-
nista Jane Jacobs (1961), que cons-
tatou uma densa rede social entre a
vizinhança, favorecendo a seguran-
ça pública, identificada como forma
de capital social. A partir da década
de 1980, os cientistas sociais Pierre
Bourdieu, James Coleman e Robert
Putnam retomam o termo e lhe dão
novo sentido, difundem seu uso
para diversos âmbitos de pesqui-
sa e projeções sociais. Aparecem
elementos-chave, como confian-
ça, coesão social, redes, normas e
instituições, em vários contextos
e disciplinas, em que o conceito
tem sido usado, implícita ou expli-
citamente.
A Pierre Bourdieu deve-se a ori-
gem do interesse recente pela cate-
goria capital social. O autor define
capital social como
“conjunto de recursos atuais ou po-
tenciais que estão ligados à posse de
uma rede durável de relações mais ou
menos institucionalizados de
interconhecimento e de inter-reconhe-
cimento ou, em outros termos, à
vinculação a um grupo, como conjun-
to de agentes que não somente são
dotados de propriedades comuns
(passíveis de serem percebidas pelo
observador, pelos outros ou por eles
mesmos), mas também são unidos por
ligações permanentes e úteis”
(Bourdieu, 1998, p. 67).
O trabalho de James Coleman con-
centrou estudos empíricos em com-
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escolas públicas e católicas, entre
1980 e 1982, analisando o capital so-
cial como um modo de melhor com-
preender a relação entre alcance edu-
cacional e desigualdade social, defi-
nindo capital social como o conjun-
to de recursos intrínsecos nas rela-
ções familiares e na organização so-
cial comunitária, úteis para o desen-
volvimento cognitivo ou social de
uma criança ou jovem.
Robert D. Putnam é um dos au-
tores mais citados sobre o tema
do capital social e é responsável
pela sua incorporação no discur-
so político dominante. Preocupa-
se em buscar formas de regenerar
a saúde política da sociedade, dan-
do primazia para o papel das nor-
mas, com valores coletivos. Ele
define capital social como “carac-
terísticas da organização social,
como confiança, normas e siste-
mas, que contribuam para aumen-
tar a eficiência da sociedade, faci-
litando as ações coordenadas”
(Putnam, 1996, p. 177).
Na ampliação das pesquisas,
Francis Fukuyama define capital so-
cial, na perspectiva culturalista, como
“normas o valores compartidos que
promueven la cooperación social”
(Fukuyama, 2003, p. 37), afirmando
que a cultura desempenha um papel
funcional importante em toda socie-
dade, pela qual grupos de indivídu-
os se comunicam e cooperam em uma
grande variedade de atividades.
A literatura sobre capital social
(CS) é uma das que mais tem cresci-
do nos últimos anos (vide Salej, nes-
ta revista). Apesar de persistirem di-
vergências teóricas, conceituais e
metodológicas (sobretudo em como
medir CS), algumas divergências têm
sido superadas com o desenvolvi-
mento de pesquisas nesta área. No
entanto, constata-se uma convergên-
cia clara entre as diferentes perspec-
tivas a respeito da importância da
incorporação da comunidade e dos
cidadãos no processo político. Se
desacordos existem, eles se dão muito
mais na dimensão instrumental do
que sobre a importância de promo-
ver a ação coletiva.
À guisa de conclusão
Não só no campo da política, mas
também no campo da Educação é
possível produzir capital social. Re-
sultados de pesquisas sobre proces-
sos educativos de natureza não-for-
mal em grupos juvenis que têm, na
vivência em grupo, a base de sua
formação revelam que, nesses gru-
pos juvenis de convivência, organi-
zados em sistemas horizontais de
participação, realizam-se aprendiza-
dos que favorecem o desenvolvi-
mento de capacidades individuais e
coletivas, relações de confiança e
entre-ajuda, que se constituem em
mediações importantes para a cons-
trução de capital social junto à ju-
ventude (Hammes e Baquero, 2003;
Baquero e Hammes, no prelo).
Produzir capital social no âmbito
da educação envolve, entre outros,
segundo os estudiosos (Hanifan,
1916), o engajamento dos proces-
sos educativos, escolarizados ou
não, na comunidade, com a perspec-
tiva de produzir soluções ou pro-
dutos tangíveis e desenvolver
aprendizados e valores civis que
vão na direção de uma cultura me-
nos individualista e mais compro-
metida com o bem comum.
Um processo de formação huma-
na enfatizando valores que visem ao
bem da comunidade, a partir de valo-
res importantes para a coletividade,
são tarefas inadiáveis tanto para a
prática educativa quanto para a prá-
tica política. Nesta perspectiva, a re-
lação educação e democracia assu-
me características peculiares, cons-
tituindo-se o capital social como ins-
tância mediadora nesse processo de
formação. Por sua vez, trabalhar na
direção da tríade educação, capital
social e democracia significa cons-
truir uma outra “mirada” que se afas-
te da lógica pertencente ao padrão
cultural individualista dos modelos
socioculturais dominantes. Tal tríade
busca responder a um novo modelo
sociocultural de ação participativa
que opera para além da perspectiva
de um enfoque de cultura de depen-
dência – o modelo cultural do TU –,
ou na perspectiva de um enfoque da
cultura da independência – o mode-
lo cultural do EU –, para constituir
um terceiro enfoque no qual o espa-
ço participativo responde ao mode-
lo da interdependência, o qual insta-
la a cultura do NÓS. Nas palavras de
Parraguez (s/d):
“Si en el modelo de la cultura de
dependencia o del TÚ, es otro el que
decide, en el modelo de la cultura de
la independencia se proclama el YO,
el individualismo como única
referencia del saber [...] Ambos mo-
delos tanto de la dependencia (cultu-
ra del TÚ) como el de la independencia
(cultura del YO) excluyen el concepto
genuino de participación, en cuanto
en el primero, se impone la decisión.
En el segundo no se considera al otro
para la decisión”.
Neste sentido, a promoção de
uma cultura de interdependência,
calcada no NÓS, constitui desafio a
todos envolvidos com a ação
educativa e a prática política. A cul-
tura do NÓS, como um processo per-
manente de construção, é condição
sine qua non para que aflore um es-
paço de afetividade mútua, base para
o desenvolvimento de uma educa-
ção e de uma democracia efetivas.
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